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1. Questão  
 
 
A empresa, um dos maiores fabricantes e distriubuidores de veículos automotores do país, solicita apoio para implementação da 
Lei Rouanet (Leis de incentivo a Cultura) no sistema Microsiga-Protheus, de forma que este atenda sua necessidade da geração 
das notas até a a consolidação das informações nos módulos financeiro, contábil e fiscal.  
 
Hoje sua necessidade  seria gerar: 
 

• Todos os registros dos documentos deverão conter uma identificação dos projetos da Lei Rouanet, conforme informação 
descrita no documento físico; 

• Todos os relatórios fiscais e financeiros deverão possuir um filtro para diferenciar os itens referentente programa de 
incentivo a cultura e as entrada/pagamentos normais. 

• Todas as rotinas de apuração de impostos, deverão ser segregados por movimentos referentes a projetos e movimentos 
normais.  

 
 
 

2. Normas apresentadas pelo cliente  
 
 
O cliente apresenta como argumento a sua solicitação a seguinte norma: 
 
 

Instrução Normativa nº 1 de 2013 – MinC (Ministério da Cultura) 
 
Seção II 
Da Análise da Prestação de Contas 
 
Art. 82. É responsabilidade do proponente efetuar a retenção e os recolhimentos de 
impostos e contribuições que incidirem sobre os recursos movimentados, serviços 
contratados, ou obrigações decorrentes de relações de trabalho. 
 
Art. 83. Cabe ao proponente emitir comprovantes em favor dos doadores ou 
patrocinadores, bem como manter o controle documental das receitas e despesas do 
projeto pelo prazo de dez anos, contados da aprovação da prestação de contas, à 
disposição do MinC e dos órgãos de controle e fiscalização, caso seja instado a 
apresentá-las, conforme previsto no art. 36 da Instrução Normativa RFB nº 1.131, de 21 
de fevereiro de 2011. 
 
1º As faturas, os recibos, as notas fiscais, os cheques emitidos e quaisquer outros 
documentos de que trata este artigo deverão conter a discriminação dos serviços 
contratados ou dos produtos adquiridos, o número de registro no Pronac e o nome do 
projeto. 
 
2º Caso não haja possibilidade do prestador de serviço informar eletronicamente o 
número de registro no Pronac e nome do projeto beneficiário do serviço, caberá ao 
proponente declará-los no próprio documento.  
 
3º O proponente deve manter os documentos fiscais originais e cópias de todos os 
cheques emitidos, frente e verso, de forma que os beneficiários possam ser identificados, 
pelo prazo estabelecido no caput deste artigo. 
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Título do documento 3. Análise da Consultoria 

3.1 Lei nº8.313 de dezembro de 1991– Lei Rouanet 
 
 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 
 
Art. 1° Fica instituído o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac), com a finalidade 
de captar e canalizar recursos para o setor de modo a: 
 
I - contribuir para facilitar, a todos, os meios para o livre acesso às fontes da cultura e o 
pleno exercício dos direitos culturais; 
 
II - promover e estimular a regionalização da produção cultural e artística brasileira, com 
valorização de recursos humanos e conteúdos locais; 
 
III - apoiar, valorizar e difundir o conjunto das manifestações culturais e seus respectivos 
criadores; 
 
IV - proteger as expressões culturais dos grupos formadores da sociedade brasileira  
responsáveis pelo pluralismo da cultura nacional; 
 
V - salvaguardar a sobrevivência e o florescimento dos modos de criar, fazer e viver da 
sociedade brasileira; 
 
VI - preservar os bens materiais e imateriais do patrimônio cultural e histórico brasileiro; 
 
VII - desenvolver a consciência internacional e o respeito aos valores culturais de outros 
povos ou nações; 
 
VIII - estimular a produção e difusão de bens culturais de valor universal, formadores e 
informadores de conhecimento, cultura e memória; 
 
IX - priorizar o produto cultural originário do País. 
 
Art. 2° O Pronac será implementado através dos seguintes mecanismos: 
 
I - Fundo Nacional da Cultura (FNC); 
 
II - Fundos de Investimento Cultural e Artístico (Ficart); 
 
III - Incentivo a projetos culturais. 
  
§ 1o  Os incentivos criados por esta Lei somente serão concedidos a projetos culturais 
cuja exibição, utilização e circulação dos bens culturais deles resultantes sejam abertas, 
sem distinção, a qualquer pessoa, se gratuitas, e a público pagante, se cobrado 
ingresso.4(Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 11.646, de 2008) 
 
§ 2o  É vedada a concessão de incentivo a obras, produtos, eventos ou outros 
decorrentes, destinados ou circunscritos a coleções particulares ou circuitos privados 
que estabeleçam limitações de acesso. (Incluído pela Lei nº 11.646, de 2008) 
 
Art. 3° Para cumprimento das finalidades expressas no art. 1° desta lei, os projetos 
culturais em cujo favor serão captados e canalizados os recursos do Pronac atenderão, 
pelo menos, um dos seguintes objetivos: 
 
I - incentivo à formação artística e cultural, mediante: 
a) concessão de bolsas de estudo, pesquisa e trabalho, no Brasil ou no exterior, a autores, 
artistas e técnicos      brasileiros ou estrangeiros residentes no Brasil; 
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b) concessão de prêmios a criadores, autores, artistas, técnicos e suas obras, filmes, 
espetáculos musicais e de artes cênicas em concursos e festivais realizados no Brasil; 
 
c) instalação e manutenção de cursos de caráter cultural ou artístico, destinados à 
formação, especialização e aperfeiçoamento de pessoal da área da cultura, em 
estabelecimentos de ensino sem fins lucrativos; 
 
II - fomento à produção cultural e artística, mediante: 
 
a) produção de discos, vídeos, obras cinematográficas de curta e média metragem e 
filmes documentais, preservação do acervo cinematográfico bem assim de outras obras 
de reprodução videofonográfica de caráter cultural; (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 2.228-1, de 2001) 
 
b) edição de obras relativas às ciências humanas, às letras e às artes; 
 
c) realização de exposições, festivais de arte, espetáculos de artes cênicas, de música e 
de folclore; 
 
d) cobertura de despesas com transporte e seguro de objetos de valor cultural destinados 
a exposições públicas no País e no exterior; 
 
e) realização de exposições, festivais de arte e espetáculos de artes cênicas ou 
congêneres; 
 
III - preservação e difusão do patrimônio artístico, cultural e histórico, mediante: 
 
a) construção, formação, organização, manutenção, ampliação e equipamento de 
museus, bibliotecas, arquivos e outras organizações culturais, bem como de suas 
coleções e acervos; 
 
b) conservação e restauração de prédios, monumentos, logradouros, sítios e demais 
espaços, inclusive naturais, tombados pelos Poderes Públicos; 
 
c) restauração de obras de artes e bens móveis e imóveis de reconhecido valor cultural; 
 
d) proteção do folclore, do artesanato e das tradições populares nacionais; 
 
IV - estímulo ao conhecimento dos bens e valores culturais, mediante: 
 
a) distribuição gratuita e pública de ingressos para espetáculos culturais e artísticos; 
 
b) levantamentos, estudos e pesquisas na área da cultura e da arte e de seus vários 
segmentos; 
 
c) fornecimento de recursos para o FNC e para fundações culturais com fins específicos 
ou para museus, bibliotecas, arquivos ou outras entidades de caráter cultural; 
 
V - apoio a outras atividades culturais e artísticas, mediante: 
 
a) realização de missões culturais no país e no exterior, inclusive através do fornecimento 
de passagens; 
 
b) contratação de serviços para elaboração de projetos culturais; 
 
c) ações não previstas nos incisos anteriores e consideradas relevantes pelo Ministro de 
Estado da Cultura, consultada a Comissão Nacional de Apoio à Cultura. (Redação dada 
pela Lei nº 9.874, de 1999) 
 
 
 
CAPÍTULO II 
Do Fundo Nacional da Cultura (FNC) 
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Título do documento Art. 4° Fica ratificado o Fundo de Promoção Cultural, criado pela Lei n° 7.505, de 2 de 
julho de 1986, que passará a denominar-se Fundo Nacional da Cultura (FNC), com o 
objetivo de captar e destinar recursos para projetos culturais compatíveis com as 
finalidades do Pronac e de: 
 
I - estimular a distribuição regional eqüitativa dos recursos a serem aplicados na 
execução de projetos culturais e artísticos; 
 
II - favorecer a visão interestadual, estimulando projetos que explorem propostas 
culturais conjuntas, de enfoque regional; 
 
III - apoiar projetos dotados de conteúdo cultural que enfatizem o aperfeiçoamento 
profissional e artístico dos recursos humanos na área da cultura, a criatividade e a 
diversidade cultural brasileira; 
 
IV - contribuir para a preservação e proteção do patrimônio cultural e histórico brasileiro; 
 
V - favorecer projetos que atendam às necessidades da produção cultural e aos 
interesses da coletividade, aí considerados os níveis qualitativos e quantitativos de 
atendimentos às demandas culturais existentes, o caráter multiplicador dos projetos 
através de seus aspectos sócio-culturais e a priorização de projetos em áreas artísticas 
e culturais com menos possibilidade de desenvolvimento com recursos próprios. 
 
§ 1o  O FNC será administrado pelo Ministério da Cultura e gerido por seu titular, para 
cumprimento do Programa de Trabalho Anual, segundo os princípios estabelecidos nos 
arts. 1o e 3o.(Redação dada pela Lei nº 9.874, de 1999) 
 
§ 2o  Os recursos do FNC somente serão aplicados em projetos culturais após aprovados, 
com parecer do órgão técnico competente, pelo Ministro de Estado da Cultura. (Redação 
dada pela Lei nº 9.874, de 1999) 
 
§ 3° Os projetos aprovados serão acompanhados e avaliados tecnicamente pelas 
entidades supervisionadas, cabendo a execução financeira à SEC/PR. 
 
§ 4° Sempre que necessário, as entidades supervisionadas utilizarão peritos para análise 
e parecer sobre os projetos, permitida a indenização de despesas com o deslocamento, 
quando houver, e respectivos pró-labore e ajuda de custos, conforme ficar definido no 
regulamento. 
 
§ 5° O Secretário da Cultura da Presidência da República designará a unidade da estrutura 
básica da SEC/PR que funcionará como secretaria executiva do FNC. 
  
§ 6o  Os recursos do FNC não poderão ser utilizados para despesas de manutenção 
administrativa do Ministério da Cultura, exceto para a aquisição ou locação de 
equipamentos e bens necessários ao cumprimento das finalidades do Fundo. (Redação 
dada pela Lei nº 9.874, de 1999) 
 
§ 7° Ao término do projeto, a SEC/PR efetuará uma avaliação final de forma a verificar a 
fiel aplicação dos recursos, observando as normas e procedimentos a serem definidos 
no regulamento desta lei, bem como a legislação em vigor. 
 
§ 8° As instituições públicas ou privadas recebedoras de recursos do FNC e executoras 
de projetos culturais, cuja avaliação final não for aprovada pela SEC/PR, nos termos do 
parágrafo anterior, ficarão inabilitadas pelo prazo de três anos ao recebimento de novos 
recursos, ou enquanto a SEC/PR não proceder a reavaliação do parecer inicial. 
 
Art. 5° O FNC é um fundo de natureza contábil, com prazo indeterminado de duração, que 
funcionará sob as formas de apoio a fundo perdido ou de empréstimos reembolsáveis, 
conforme estabelecer o regulamento, e constituído dos seguintes recursos: 
 
I - recursos do Tesouro Nacional; 
 
II - doações, nos termos da legislação vigente; 
 
III - legados; 
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IV - subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos 
internacionais; 
 
V - saldos não utilizados na execução dos projetos a que se referem o Capítulo IV e o 
presente capítulo desta lei; 
 
VI - devolução de recursos de projetos previstos no Capítulo IV e no presente capítulo 
desta lei, e não iniciados ou interrompidos, com ou sem justa causa; 
 
VII - um por cento da arrecadação dos Fundos de Investimentos Regionais, a que se refere 
a Lei n° 8.167, de 16 de janeiro de 1991, obedecida na aplicação a respectiva origem 
geográfica regional; 
  
VIII - Três por cento da arrecadação bruta dos concursos de prognósticos e loterias 
federais e similares cuja realização estiver sujeita a autorização federal, deduzindo-se 
este valor do montante destinados aos prêmios; (Redação dada pela Lei nº 9.999, de 2000) 
 
IX - reembolso das operações de empréstimo realizadas através do fundo, a título de 
financiamento reembolsável, observados critérios de remuneração que, no mínimo, lhes 
preserve o valor real; 
 
X - resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a legislação vigente 
sobre a matéria; 
 
XI - conversão da dívida externa com entidades e órgãos estrangeiros, unicamente 
mediante doações, no limite a ser fixado pelo Ministro da Economia, Fazenda e 
Planejamento, observadas as normas e procedimentos do Banco Central do Brasil; 
 
XII - saldos de exercícios anteriores; XIII recursos de outras fontes. 
 
Art. 6° O FNC financiará até oitenta por cento do custo total de cada projeto, mediante 
comprovação, por parte do proponente, ainda que pessoa jurídica de direito público, da 
circunstância de dispor do montante remanescente ou estar habilitado à obtenção do 
respectivo financiamento, através de outra fonte devidamente identificada, exceto quanto 
aos recursos com destinação especificada na origem. 
 
[...] 
 

A Lei Rouanet, como é popularmente conhecida, é uma norma que determina regras para o investimento em cultura por parte das 
pessoas físicas e também jurídicas, em troca de incentivos fiscais e propaganda gratuita. Tanto as pessoas jurídicas quanto físicas 
poderão reverter parte do imposto de renda devido à projetos sócio culturais de diversos seguimentos, desde que estes sejam 
abertos a toda a população nacional, gratuitos ou não.  
 
Além disto, para os projetos beneficiários desta lei, as pessoas físicas ou jurídicas (menos as benefíciárias de doações, que deve 
ser pessoas jurídicas sem fins lucrativos) podem através de publicidade se autopromover, já que são permitidos aos patrocinadores, 
a sua identificação e promoção junto aos espectadores, de qualquer modo.  
 
A proposta deve ser aprovada pelo MinC e, se isso ocorrer, seu titular pode buscar recursos com cidadãos ou empresas. Estes 
últimos são chamados de incentivadores e têm parte ou o total do valor do apoio deduzido no Imposto de Renda devido. 
 
Com os recursos do fundo, o MinC pode conceder prêmios, apoiar a realização de intercâmbios culturais e propostas que não se 
enquadram em programas específicos, mas que têm afinidade com as políticas da área cultural e são relevantes para o contexto 
em que irão se realizar (essas iniciativas são chamadas de propostas culturais de demanda espontânea). 
 
Para receber apoio do FNC (Fundo Nacional da Cultura), as propostas de demanda espontânea são escolhidas por processos 
seletivos realizados pela Secretaria de Incentivo e Fomento à Cultura (Sefic). As iniciativas aprovadas celebram um convênio ou um 
contrato de repasse de verbas com o FNC. 
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Título do documento 3.2 Instrução Normativa nº 1 de 2013 – MinC (Ministério da Cultura)  
 
 

Estabelece procedimentos para apresentação, recebimento, análise, aprovação, 
execução, acompanhamento e prestação de contas de propostas culturais, relativos 
ao mecanismo de incentivos fiscais do Programa Nacional de Apoio à Cultura – Pronac. 
  
A MINISTRA DE ESTADO DA CULTURA, no uso da atribuição prevista no inciso II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, e com base nas disposições da Lei nº 
8.313, de 23 de dezembro de 1991, e do art. 6º do Decreto nº 5.761, de 27 de abril de 2006, 
resolve: 
  
CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS, OBJETIVOS E DEFINIÇÕES 
  
Art. 1º  Esta Instrução Normativa regula os procedimentos de apresentação, recebimento, 
análise, aprovação, execução, acompanhamento, prestação de contas e avaliação de 
resultados das propostas culturais apresentadas com vistas à autorização para captação 
de recursos por meio do mecanismo de incentivo fiscal do Programa Nacional de Apoio 
à Cultura – Pronac – previsto na Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991. 
  
Art. 2º  Os procedimentos regulados nesta Instrução Normativa devem observar os 
princípios e atender às finalidades da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e da Lei nº 
8.313, de 1991. 

 
Art. 3º  Para aplicação desta Instrução Normativa, serão consideradas as seguintes 
definições: 
  
I – proposta cultural: requerimento apresentado por pessoa física ou jurídica de natureza 
cultural, por meio do sistema informatizado do Ministério da Cultura – MinC, denominado 
Sistema de Apoio às Leis de Incentivo à Cultura – Salic, visando à obtenção 
dos benefícios do mecanismo de incentivo fiscal da Lei nº 8.313, de 1991; 
  
II – projeto cultural: programas, planos, ações ou conjunto de ações inter-relacionadas 
para alcançar objetivos específicos, dentro dos limites de um orçamento e tempo 
delimitados, admitidos pelo MinC após conclusa análise de admissibilidade de proposta 
cultural e recebimento do número de registro no Pronac; 
  
III – produto principal: objeto da ação preponderante do projeto; 
  
IV – produto secundário: objeto da ação acessória vinculada ao produto principal do 
projeto; 
  
V – plano de execução de proposta cultural: detalhamento de proposta cultural, contendo 
a definição de objetivos, metas, justificativa, etapas de trabalho, orçamento, cronograma 
de execução e produtos resultantes, elaborado em formulário próprio disponibilizado no 
sítio eletrônico do MinC; 
  
VI – Sistema de Apoio às Leis de Incentivo à Cultura – Salic: sistema informatizado do 
MinC destinado à apresentação, ao recebimento, à análise de propostas culturais e à 
aprovação, à execução, ao acompanhamento e à prestação de contas de projetos 
culturais por pessoas físicas e jurídicas de natureza cultural; 
  
VII – plano de divulgação: conjunto de ações destinadas à divulgação de projeto cultural 
e produtos deles resultantes, anúncios em jornais, cartazes, folders, outdoors, panfletos 
e inserções veiculadas em emissoras de rádio e televisão e em novas mídias, 
como portais e sites, dentre outras; 
  
VIII – usuário do Salic: pessoa física que é detentora de chave de validação para inserção 
e edição de propostas e projetos culturais, podendo ser o próprio proponente ou seu 
representante legal; 
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IX – proponente: pessoa que apresenta propostas culturais no âmbito do Pronac e 
responsabiliza-se pela execução dos  
projetos aprovados, podendo ser pessoa física com atuação na área cultural ou pessoa 
jurídica de direito público ou privado, com ou sem fins lucrativos, cujo ato constitutivo 
ou instrumento congênere disponha expressamente sobre sua finalidade cultural; 
 
X – espaços culturais: espaços ou sistemas destinados ao uso coletivo e de frequência 
pública, geridos por instituições públicas ou particulares, orientados prioritariamente 
para acolhimento, prática, criação, produção, difusão e fruição de bens, produtos e 
serviços culturais; 
 
XI – medidas de acessibilidade: intervenções que objetivem priorizar ou facilitar o livre 
acesso de idosos e pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, assim definidos em 
legislação específica, de modo a possibilitar-lhes o pleno exercício de seus 
direitos culturais, por meio da disponibilização ou adaptação de espaços, equipamentos, 
transporte, comunicação e quaisquer bens ou serviços às suas limitações físicas, 
sensoriais ou cognitivas de forma segura, de forma autônoma ou acompanhada, de 
acordo com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgada 
pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009; 
 
XII – democratização do acesso: medidas que promovam acesso e fruição de bens, 
produtos e serviços culturais, bem como ao exercício de atividades profissionais, 
visando a atenção às camadas da população menos assistidas ou excluídas do exercício 
de seus direitos culturais por sua condição socioeconômica, etnia, deficiência, 
gênero, faixa etária, domicílio, ocupação, para cumprimento do disposto no art. 215 da 
Constituição Federal; 
 
XIII – produtor majoritário: aquele que, em coproduções, tiver participação em mais de 
cinquenta por cento do orçamento total; 
 
XIV – produção cultural independente: aquela cujo produtor majoritário não seja empresa 
concessionária de serviço de radiodifusão e cabodifusão de som ou imagem, em qualquer 
tipo de transmissão, ou entidade a esta vinculada, e que: 
 
a) na área da produção audiovisual, não seja vinculada a empresa estrangeira nem 
detenha, cumulativamente, as funções  
de distribuição ou comercialização de obra audiovisual, bem como a de fabricação de 
qualquer material destinado à sua produção; 
 
b) na área de produção fonográfica, não seja vinculada a empresa estrangeira nem 
detenha, cumulativamente, as funções de fabricação ou distribuição de qualquer suporte 
fonográfico; 
 
c) na área da produção de imagem não detenha, cumulativamente, as funções de 
fabricação, distribuição ou comercialização de material destinado à fotografia ou às 
demais artes visuais, ou que não seja empresa jornalística ou editorial; 
 
XV – execução compartilhada: aquela em que dois ou mais proponentes firmam entre si 
contrato, convênio ou acordo de cooperação técnica, para executar a proposta cultural; 
 
XVI – Plano de Trabalho Anual de Incentivos Fiscais: planejamento anual das atividades 
a serem implementadas pela Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura – Sefic e pela 
Secretaria do Audiovisual – Sav, ouvida a Comissão Nacional de Incentivo à Cultura – 
CNIC, e integrante do Plano Anual do Pronac referido no art. 3º do Decreto nº 5.761, de 27 
de abril de 2006; 
 
XVII – Plano Anual de Atividades: proposta cultural apresentada por pessoa jurídica sem 
fins lucrativos que contemple, por um período de um ano, a manutenção da instituição e 
suas atividades culturais de caráter permanente e continuado, bem como os projetos e 
ações constantes do seu planejamento, nos termos do art. 24 do Decreto nº 5.761, 
de 2006; 
 
XVIII – projeto pedagógico: documento integrante de propostas voltadas para formação, 
capacitação, especialização e aperfeiçoamento na área da cultura, que contenha, 
pelo menos, os objetivos gerais e específicos da proposta, sua justificativa, carga horária 
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Título do documento completa, público-alvo, metodologias de ensino, material didático a ser utilizado, 
conteúdos a serem ministrados e profissionais envolvidos; 
 
XIX – plano de distribuição: detalhamento da forma como serão doados ou vendidos os 
ingressos e quaisquer outros produtos resultantes do projeto, com descrição detalhada 
do público alvo, dos preços, dos critérios, das estratégias e etapas do processo de 
distribuição e dos resultados esperados com o acesso do público; 
 
XX – patrimônio cultural imaterial: saberes, celebrações, formas de expressão e lugares 
que grupos sociais reconhecem como referências culturais organizadoras de sua 
identidade, por transmissão de tradições entre gerações, com especial destaque aos 
bens culturais registrados na forma do art. 1º do Decreto nº 3.551, de 4 de agosto de 2000; 
 
XXI – patrimônio cultural material: conjunto de bens culturais classificados como 
patrimônio histórico e artístico nacional nos termos do Decreto-lei nº 25, de 30 de 
novembro de 1937, compreendidos como bens móveis ou imóveis, construídos ou 
naturais, representativos da diversidade cultural brasileira em todo o período histórico 
ou pré-histórico, cuja conservação e proteção são de interesse público, quer sua 
vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer por seu excepcional valor 
arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico; 
 
XXII – prazo de captação: período estabelecido na portaria que autoriza a captação de 
recursos incentivados para o projeto, com aderência ao cronograma de execução; 
 
XXIII – prazo de execução: período compreendido a partir da autorização para a 
movimentação dos recursos até a finalização do objeto proposto, vinculado à execução 
das metas físicas e financeiras constantes do orçamento aprovado pelo Ministério da 
Cultura; 
 
XXIV – Conta Captação: conta bancária vinculada ao CPF ou CNPJ do proponente com a 
identificação do respectivo projeto aprovado, a ser utilizada exclusivamente para crédito 
dos recursos captados junto aos patrocinadores ou doadores, bem como para devolução 
de recursos de projetos durante sua execução, nos termos desta Instrução Normativa; 
 
XXV – Conta Movimento: conta bancária vinculada ao CPF ou CNPJ dos proponentes com 
a identificação do projeto aprovado, a ser utilizada para livre movimentação, visando à 
execução dos projetos; e 
 
XXVI – projeto ativo: qualquer projeto cultural compreendido desde o recebimento do 
número de registro no Pronac até a apresentação da prestação de contas final pelo 
proponente. 
 
[...] 

 
A instrução normativa nº 1 de 2013 visa regulamentar a lei 8.313 de 1991 e determinar os procedimentos e processos a serem 
seguidos para, apresentação, recebimento, análise, aprovação, execução, acompanhamento, prestação de contas e avaliação de 
resultados das propostas culturais apresentadas com vistas à autorização para captação de recursos por meio do mecanismo de 
incentivo fiscal do Programa Nacional de Apoio à Cultura – Pronac – previsto na Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991 e descritos 
pelos artigos 1º e 2º desta Instrução. Desta forma, o Ministério da Cultura cita as regras para a participação das empresas nas leis 
de incentivo à cultura e estabelece os critérios tanto para quem participa, quanto para quem promove, seja por doação ou patrocínio, 
qualquer projeoto cultural.  
 
Para tanto é necessário que, sendo pessoa física ou jurídica, com ou sem fins lucrativos, sejam apresentados os projetos ao 
Ministério da Cultura, devidamente documentados e seguindo todos os critérios estabelecidos pela instrução normativa.  
 

 
 

4. Conclusão   
 



 
 

 

 

11 

Orientações Consultoria de Segmentos 

 

Orientações Consultoria de Segmentos –TIJHEE -  
Aplicabilidade da Lei Rouanet  nº 8.313 de 1991 de 
Incentivo a Cultura 
 

 
A lei Rouanet e a Instrução Normativa de que tratam esta orientação, são normas que incentivam e normatizam o investimento em 
cultura de qualquer espécie no país. Sendo esta uma opção para todas as pessoas, seja física ou jurídica, com ou sem fins lucrativos 
que desejam aderir aos benefícios concedidos pelo governo, a apresentação de projetos é uma escolha que, mediante aprovação 
do Ministério, incorrerá em algumas obrigatoriedades por parte dos participantes.  
 
Estes por sua vez, a partir de preenchimento de cadastros, formulários e apresentação de todas as exigências solicitadas nas 
normas, terão seus projetos avaliados pelo próprio Ministério da cultura. Não estamos tratando aqui de normas com uma obrigação 
fiscal e sim de critérios para participação de um incentivo concedido pelo Governo Federal.  
 
Estas normas não são consideradas um regime especial, mas também não são obrigações fiscais, principais ou acessórias de 
apresentação periódica, com tipo formal e solene, cujo contribuinte tem o dever de apresentar ao fisco, sob risco de ser autuado e 
penalizado, caso não haja o cumprimento da regra.  
 
Neste caso, a Totvs fica desobrigada a criar desenvolver e disponibilizar, no padrão de seus produtos, regras específicas que 
permitam a um determinado cliente, gerar os controles que atendam a esta necessidade, a não ser que esta opção seja de importante 
relevância para um conjunto de empresas que sejam particípes deste referido benefício. Nossa sugestão é que: 
 

• Seja verificado se existe uma quantidade de clientes usuárias deste benefício que justifiquem o desenvolvimento de rotinas 
controladoras conforme as exigências destas normas. 

 

• Seja sugerido ao cliente o desenvolvimento participativo ou à customização de fábrica, capaz de criar, conforme a sua 
necessidade, todas as formas de controle descritos pelo próprio cliente e que seja adequado ao que estipula a norma.  

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

5. Informações Complementares 
 
 
Não há informações complementares à declarar.  
 
 
 

6. Referências  
 
 

• http://www.fiat.com.br/index.html 

• http://www.cultura.gov.br/leis/-/asset_publisher/aQ2oBvSJ2nH4/content/instrucao-normativa-n%C2%BA-1-2013-
minc/10937 

• http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8313cons.htm 
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Título do documento 7. Histórico de alterações  
 
 

ID Data Versão Descrição Chamado 
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